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para abrir caminho a possíveis mudanças fundiárias na

região.

Iniciou-se, em primeiro lugar, um diálogo entre o Incra

e o Ibama sobre a indenização da invasão da Flona de

RR pelos projetos de colonização. Nesse contexto, o pri-

meiro se dispôs a repassar para o segundo, a título com-

pensatório, uma área de aproximadamente 100 mil ha da

reserva florestal do Projeto Paredão, praticamente into-

cada. Não se sabe ainda se esta negociação terá um des-

fecho positivo. Além disso, a fim de sanear a situação

fundiária de suas glebas, o Incra resolveu intervir no sul

da área incrustada dentro da TIY (“5” no mapa 2), próxi-

ma ao rio Ajarani, na qual relatórios recentes já apontam

invasões de madeireiros locais.(50) O órgão decidiu criar

um projeto de assentamento (Ajarani, 127 mil ha)(51) na

metade norte da área (ver mapa 1), projeto cuja cota legal

de reserva florestal por lote seria conservada em bloco e

seria constituída como zona tampão na beira da TIY. A

outra metade da área, situada ao sul, deveria ser repas-

sada ao Ibama para criação de uma nova UC. Finalmen-

te, uma parte dos colonos da região de Ajarani, indevida-

mente assentados na TIY, estão a ponto de serem indeni-

zados pela Funai e deslocados, o que enfraqueceria a

posição dos poucos fazendeiros locais que ainda insistem

em contestar na Justiça os limites da TIY.(52)

Assistimos hoje, portanto, a um verdadeiro processo

de consolidação fundiária da região circunvizinha ao tra-

çado leste da Flona de RR, o qual deveria desembocar,

idealmente, na constituição de um cinto de Unidades de

Conservação(53) ao longo de boa parte da divisa leste da

Terra Indígena. Obviamente, esta situação potencialmen-

te ideal não está, nem de longe, assegurada. De um lado,

os repasses de terras do Incra para o Ibama dependem

de negociações políticas entre duas administrações fede-

rais e seu resultado é dificilmente previsível. Do outro lado,

é quase certo que os interesses políticos locais vão, em

Roraima, se opor com toda força ao “congelamento” fe-

deral de mais terras no estado, pleiteando, ao contrário,

as terras vizinhas da TIY em benefício do Iteraima.(54) En-

fim, sem controle efetivo, essas áreas ambientais sofre-

rão, sem dúvida, uma forte pressão dos madeireiros, e

serão, assim, ainda mais vulneráveis aos incêndios oriun-

dos dos projetos de colonização. Sem real mobilização

política para sustentar uma solução de zoneamento raci-

onal na região é de se temer, assim, que o “cinto de prote-

ção” ideal que descrevemos acima seja submerso pela

exploração madeireira e a colonização selvagem, abrin-

do caminho em direção a TIY para a devastação ambien-

tal. O mapa 3, ao lado, já nos mostra que premissas deste

cenário pessimista estão se delineando: focos de incên-

dio foram registrados pelo Programa de Prevenção e Con-

trole de Queimadas e Incêndios Florestais na Amazônia

Legal (Proarco) em quase todos os componentes da zona

tampão ideal descrita acima.
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